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Resumo: Este trabalho busca analisar a especificidade dos governos de esquerda da 

América Latina, em particular a do caso brasileiro, no cenário pós-reformas orientadas 

para o mercado. Para tanto, dar-se-á início a uma discussão teórico-analítica sobre a 

gênese da social-democracia, que sintetiza o modo pelo qual os partidos de esquerda 

romperam com o ímpeto revolucionário para galvanizar o poder via aquiescência às 

instituições representativas da democracia liberal tendo como aspiração a consecução de 

reformas sociais. Ademais, destaca-se os desafios enfrentados pela social-democracia 

face à fluidez e volatilidade dos circuitos globalizados do capital. Em segundo lugar, 

mencionam-se as distintas tendências, o “pragmatismo” e a defesa de um novo modelo 

de desenvolvimento que tem como cerne a dimensão social. Por fim, especula-se, a 

partir de dados empíricos sobre o Brasil recente, a existência de um corporativismo 

social-democrata capitaneado pelo governo do PT. Trata-se da emergência de um 

partido de base operária que contesta os “quadros de referência” das elites estatais e 

burocráticas pregressas e que formata uma estratégia nacional intitulada Novo-

Desenvolvimentismo, a despeito das restrições domésticas impostas pela globalização.  

Palavras-chave: Novo-Desenvolvimentismo, Governança de Esquerda, Democracia, 

Globalização, Inserção Internacional Soberana, Mercado Interno, Políticas Públicas, 

América Latina, Brasil. 

 

Abstract: This paper seeks to analyze the specificity of leftist governments in Latin 

America, particularly the Brazilian case, in the post-market oriented reforms. To this 

end, it Will give off a theoretical and analytical discussion on the Genesis of social 

democracy, which summarizes the manner in which the left parties have broken with the 

revolutionary impetus to galvanize the power to consent via representative institutions 

of liberal democracy as having aspirations to achieve social reforms. Moreover, we 

highlight the challenges faced by social democratic view of the fluidity and volatility of 
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globalized circuits of capital. Second, it refers to the different trends, “pragmatism” and 

the defense of a new development model that hás a social dimension as the core. 

Finally, it is speculated based on empirical data on the recent Brazil, the existence of a 

corporatist social democratic government headed by the PT. It is the emergence of a 

working party to contest the “reference frames” of state and bureaucratic elites had 

previous formats and a national strategy entitled New developmentalism, despite the 

domestical constraints imposed by globalization 

Key words: New developmentalism, Left Governance, Democracy, Globalization, 

Sovereign International Insertion, Internal Market, Public Policy, Latin America, Brazil 

 

 

Muitos pensavam que a evolução sul-americana era uma simples 

questão de destino. Não percebem, ou não querem perceber, que a 

história é, antes de tudo, uma construção humana (Marco Aurélio 

Garcia
2
) 

 

1. Introdução 

Este trabalho busca analisar a especificidade dos governos de esquerda da 

América Latina, em particular a do caso brasileiro, no cenário pós-reformas orientadas 

para o mercado. Para tanto, dar-se-á início a uma discussão teórico-analítica sobre a 

gênese da social-democracia, que sintetiza o modo pelo qual os partidos de esquerda 

romperam com o ímpeto revolucionário para galvanizar o poder via aquiescência às 

instituições representativas da democracia liberal tendo como aspiração a consecução de 

reformas sociais. Ademais, destacam-se fatores como a dinâmica partidária, o modelo 

societal e a própria institucionalização das políticas públicas no contexto internacional 

de inúmeros desafios enfrentados pela social-democracia face à fluidez, a 

permeabilidade e à volatilidade dos circuitos globalizados do capital, que limitam o 

escopo e abrangência das políticas domésticas. De toda forma, isso nos permite entender 

como a política complementa o mercado na tarefa de desenvolver a economia e a 

sociedade. Nesta configuração, o modo pelo qual os atores se organizam está vinculado 

à forma pela qual os países se inserem na economia internacional como é o caso da 

exposição ao risco no sistema de mercado. 

Em segundo lugar, mencionam-se as distintas tendências, o “pragmatismo” e a 

defesa de um novo modelo de desenvolvimento por parte desses governos diante da 

inércia da ortodoxia neoliberal. São ressaltados os mecanismos subjacentes ao processo 

de transição de regimes autoritários para governos democráticos e representativos, que 

suscitaram uma mudança de orientação tanto da esquerda quanto da direita com relação 

à democracia. Assim, a singularidade desses governos reside na relevância conferida à 

dimensão social como o cerne das políticas de desenvolvimento. De acordo com 

pesquisas empíricas, os governos de esquerda da América Latina e do Caribe - ainda 

que sejam taxados de democratas contingentes e, portanto, deletérios à democracia - 
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investem mais em políticas sociais do que os governos à direita do espectro ideológico, 

favorecendo, por seu turno, a própria democracia.  

Por fim, especula-se, a partir de dados empíricos sobre o Brasil recente, a 

existência de um corporativismo social-democrata capitaneado pelo governo do PT em 

curso. Trata-se da emergência de um partido de base operária que contesta os “quadros 

de referência” das elites estatais e burocráticas pregressas e que formata uma estratégia 

nacional intitulada Novo-Desenvolvimentismo, a despeito das restrições domésticas 

impostas pela globalização. Ainda que preserve os fundamentos macroeconômicos 

neoliberais, tal estratégia viabilizou a constituição de um círculo virtuoso ancorado na 

expansão “para dentro” – mercado interno/distribuição de renda/inclusão social - e 

“para fora” – inserção soberana na ordem global multilateral. 

 

2. A gênese da social-democracia e os desafios do corporativismo social-democrata 

face à economia global  

O complexo debate acerca das origens da social-democracia - que nos fornece 

subsídios tanto teóricos como analíticos para pensarmos a relação das agremiações 

políticas de esquerda contemporâneas com a economia global, como é o caso do próprio 

Partido dos Trabalhadores (PT) no Brasil – tem seu ponto de partida no questionamento 

acerca de qual instituição deve prover a alocação e distribuição de recursos na sociedade 

capitalista. O mercado, onde os bens e serviços produzidos são apropriados 

privadamente e/ou a democracia, na qual a política é usada como instrumento sine qua 

non de decisão? Nestas condições, os partidos socialistas, que outrora defendiam a 

adoção do viés revolucionário para suprimir o Estado burguês e instituir a sociedade 

socialista pensam nas seguintes questões: Deve-se recorrer ou não às instituições 

representativas como instrumentos de luta dos trabalhadores? Seria o voto uma arma 

eficiente para a classe trabalhadora? Os trabalhadores, contudo, percebem que - via 

política, partidos e sindicatos - podem influenciar coletivamente na alocação de recursos 

na sociedade capitalista. 

Przeworski (1989: 7-65) analisou as mudanças efetivas na atuação dos partidos 

social-democratas europeus, resultantes, em última instância, de uma escolha 

estratégica: a de participar do jogo eleitoral nas sociedades capitalistas em processo de 

democratização. A social-democracia tem sido a forma prevalecente de organização dos 

trabalhadores sob a égide do capitalismo democrático. Por outro lado, imbuído da noção 

de um “road to power”, Esping-Andersen (1985) assevera que a social-democracia 

distinguiu-se pela decisão de subordinar a pureza de classe à lógica da política da 

maioria das instituições parlamentares. A organização mudou do “partido da classe 

trabalhadora” para o “partido do povo”; sua plataforma preocupou-se em resolver os 

“interesses nacionais” em vez de contemplar exclusivamente a “causa proletária”.  

Assim, o autor examina duas teses principais: (1) no processo de competição 

eleitoral, os partidos socialistas são forçados a solapar a organização dos trabalhadores 

como classe, e (2) compromissos entre trabalhadores e capitalistas acerca de questões 

econômicas são possíveis sob o capitalismo e, por vezes, preferidos pelos trabalhadores 

a estratégias mais radicais
3
. Neste contexto, após a II Guerra Mundial, os partidos 
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conseqüências das práticas políticas e representativas são a aceitação da delegação, que é um princípio, 
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Todavia, passa-se a primar pela coalizão, o acordo e o consenso onde a democracia é concebida como um 



 
 

4 
 

socialistas completam o abandono dos princípios que nortearam a fundação de tais 

organizações, princípios que negavam a validade normativa da democracia 

representativa: (1) o caráter revolucionário da tomada de poder pelo proletariado; (2) o 

caráter uniclassista do partido; e (3) a coletivização dos meios de produção (Santos, 

2009: 3). 

Quanto à estrutura de governança instituída pelo modelo social-democrata no 

bojo do sistema capitalista, destacam-se três elementos: (1) o Estado responsabiliza-se 

pelas atividades que não são lucrativas para as empresas privadas, mas que se fazem 

necessárias para a economia como um todo; (2) o governo regula, sobretudo a partir de 

políticas anticíclicas, o funcionamento do setor privado; (3) o Estado, aplicando 

medidas pautadas pela teoria do bem-estar, atenua os efeitos distributivos do 

funcionamento do mercado (Przeworski, 1989). Ainda nesse modelo paradigmático
4
, o 

Estado deve ser aparelhado para impedir manifestações de desigualdade de resultados. 

Neste sentido, o sistema de transferência de renda, o aparato tributário, os serviços 

públicos de saúde e educação e o sistema previdenciário estão baseados nos princípios 

da universalização e desmercantilização. Distintamente desse modelo, a intervenção 

social de corte liberal é residual, sendo o Estado acionado para minimizar os efeitos 

mais agudos da pobreza – testes de meios, diversificação da natureza dos serviços de 

saúde e educação, robustez dos serviços privados de ensino e sistemas de aposentadoria 

menos generosos são as marcas específicas deste modelo. O objetivo aqui é o de gerar 

condições mínimas para que o indivíduo desenvolva suas próprias capacidades para 

lutar pela ampliação de seu bem-estar material (Santos, 2009: 7). 

Em consonância com essas análises da social-democracia enquanto um 

fenômeno político da Europa que vigorou do pós-II guerra até meados da década de 

1970, o trabalho clássico de Douglas Hibbs examina os padrões de políticas 

macroeconômicas nesse período e seus resultados associados com governos de direita e 

de esquerda nas democracias capitalistas. O argumento basilar é que os interesses 

econômicos objetivos bem como as preferências subjetivas dos grupos de baixa renda e 

                                                                                                                                                                          
meio e um fim. Os trabalhadores percebem que a política pode ser o meio pelo qual a economia é afetada 

na direção dos seus interesses. Em síntese, o governo pode afetar o meio pelo qual o mercado funciona 

bem como a tomada de decisões estratégicas. Ademais, no que concerne à relação Estado/mercado, 

ressalta-se que, conforme os políticos, os atores econômicos não podem atuar sozinhos. Nenhum grupo 

econômico é forte o suficiente para prevalecer por conta própria. Ele necessita de aliados. Sendo assim, 

conseguir aliados requer barganha, troca, permuta, dar alguma coisa para obter alguma coisa - em resumo, 

política. Portanto, os atores econômicos e políticos interagem. Cada um necessita do outro. Os políticos 

necessitam do apoio dos atores econômicos para chegar ao poder e governar. Os atores econômicos, por 

sua vez, necessitam do apoio dos políticos para construir coalizões vitoriosas e obter a aceitação de suas 

preferências políticas. Portanto, os arranjos institucionais moldam as relações de poder entre os atores 

sociais (Gourevitch, 1989). 

4
 Segundo a definição de Esping-Andersen (1991) e Huber e Stephens (2003) os welfare states social-

democratas foram caracterizados fundamentalmente pelas (os) (1) mistura de programas altamente 

desmercadorizantes e universalistas, (2) abrangência de seus regimes de política social (3) prevalência da 

cidadania assentada nos direitos, (4) taxa de substituição de alta renda em programas de transferência, (5) 

igualitarismo de gênero, (6) rejeição da antítese Estado X mercado, classe trabalhadora X classe média; 

(7) construção de uma solidariedade fundamentalmente universal em favor do welfare state e (8) políticas 

destinadas a treinar, capacitar e mobilizar a força de trabalho. Outrossim, o regime de produção associado 

foi uma economia de mercado nacionalmente coordenada com sindicatos fortes; corporativismo tripartite 

na formulação de políticas, altos níveis de participação da força de trabalho feminina, Bancos Centrais 

dependentes, mercados financeiros altamente regulados e um forte papel do Estado na condução da 

economia. São exemplos de welfare states social-democratas: Áustria, Suécia, Noruega, Dinamarca e 

Finlândia. 
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de status ocupacional são melhores servidos por uma configuração macroeconômica de 

alta inflação e baixo desemprego. Por outro lado, uma configuração de estabilidade de 

preços, baixa inflação e desemprego elevado é mais compatível com os interesses e 

preferências dos grupos de status ocupacional e alta renda.  

Desta feita, a análise sugere que as taxas de desemprego têm sido reduzidas por 

governos Democratas e Trabalhistas, e acentuadas por governos Republicanos e 

Conservadores
5
. O argumento é que os governos seguem políticas macroeconômicas 

amplamente de acordo com os interesses econômicos objetivos e preferências subjetivas 

de sua clientela eleitoral definida em termos de classe. Sendo assim, do ponto de vista 

comparativo, baixas taxas de desemprego caracterizam sistemas em que partidos de 

esquerda têm regularmente controlado o Executivo, e altas taxas de desemprego têm 

sido típicas em sistemas governados principalmente pelos partidos de centro e de direita 

(Hibbs, 1977: 1467-1487). Em suma, os partidos de direita aspiram à redução de 

tributos e a definição de uma estrutura institucional adequada para o investimento 

privado, preocupando-se menos com a desigualdade. Por outro lado, os Partidos de 

esquerda, ao aumentarem o gasto público e os impostos visando alavancar a 

produtividade do trabalho têm como função precípua reduzir a desigualdade e incluir os 

mais pobres (Boix, 1998). 

Entretanto, no limiar da década de 1970, por ocasião da crise mundial do 

petróleo, do aumento do desemprego, da inflação bem como da emergência da 

globalização, que exerce considerável impacto sobre o funcionamento da dinâmica das 

democracias há um questionamento dos pilares do edifício institucional, político e 

econômico que conjuga capitalismo com democracia e mercado com Estado 

intervencionista. A crise é interpretada de maneiras distintas. Por conseguinte, definem-

se estratégias diversas e obtêm-se resultados diferentes (Cameron, 1994; Scharpf, 

1991
6
). Nesse contexto, embora reconheçam que o aumento da globalização da 

economia tenha forçado a convergência das políticas macroeconômicas nacionais tem, 

por outro lado, ampliado o papel das estratégias econômicas de oferta e demanda bem 

como intensificado a importância dos partidos e da agência partidária na seleção 

daquelas políticas. Os partidos são atores cruciais no processo decisório sobre a política 

econômica no contexto da globalização; contrariando a idéia de que os partidos, a 
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 No caso do Brasil, cabe-nos elucidar as divergências importantes entre os partidos como o PT, PSB e 

PCdoB por um lado, e PSDB e DEM, por outro, no que diz respeito aos meios de se alcançar o 

desenvolvimento e tais divergências correspondem precisamente aos antagonismos que detectamos existir 

entre partidos social-democratas e liberais na Europa contemporânea. À proporção que o primeiro 

conjunto de partidos propõe um setor público mais pró-ativo, o segundo tem em sua agenda o 

aprofundamento das políticas de privatizações, de enxugamento do setor público e reforma das relações 

trabalhistas. Ademais, enquanto o primeiro conjunto de partidos possui uma agenda externa orientada 

para integração regional e a tentativa de abrir mercados em países do terceiro mundo, o segundo discorda 

desta orientação, privilegiando as relações de cooperação com as nações desenvolvidas, sobretudo os 

EUA. Portanto, pelos argumentos esboçados acima, a tese da semelhança entre PT e da dupla 

PSDB/DEM não tem procedência tampouco sustentação plausível, ainda que seja verdadeiro o fato de 

que a política macro-econômica, idêntica em seus fundamentos na atual administração ao que ocorreu em 

boa parte do período anterior, interponha limites significativos ao que o governo pode ou não realizar 

(Santos, 2009: 16). 

6
 Scharpf (1991: 164) está menos preocupado com as similitudes entre as nações do que com suas 

diferenças, e menos com os esforços para restaurar uma ordem econômica internacional em 

funcionamento do que com as oportunidades domésticas para lidar com a crise. 
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política eleitoral, bem como o voto não têm que ver com a condução da política dada a 

convergência das políticas macroeconômicas (Boix, 1998; Garret, 1998). 

Considerando a dinâmica partidária, o modelo societal, a própria 

institucionalização das políticas públicas e o contexto internacional, o ideal nesse 

cenário de globalização seria a formatação de instituições neo-corporativistas ou um 

corporativismo social-democrata, sobretudo a partir da sinergia de partidos de esquerda 

poderosos com movimentos trabalhistas centralmente organizados. Ademais, devem ser 

destacados: (1) um movimento sindicalista monopolista sem clivagens ideológicas e 

com um alto grau de organização; (2) negociação coletiva centralizada; e (4) 

participação das organizações do trabalho e do capital na formulação da política 

econômica e social do governo (Scharpf, 1991; Garret, 1998).  

Nesse cenário complexo, se os sindicatos falham em cooperar e o governo 

persegue uma política fiscal e monetária expansionista, o pleno emprego pode ser 

mantido, mas os custos salariais crescentes e o aumento da demanda irão acelerar a 

inflação. Se o governo, então, muda para uma política restritiva, a taxa de inflação irá 

cair, todavia o desemprego irá aumentar. O pior caso de um ponto de vista social-

democrata é a solução “não-cooperativa”, onde os sindicatos persistem em sua demanda 

agressiva por altos salários enquanto o governo reduz a demanda agregada via cortes no 

orçamento e arrocho salarial. O ideal seria adotar uma política expansiva com a 

cooperação dos sindicatos, minando o problema da inflação, pois o governo aspira a 

uma estratégia expansiva sem inflação. Sendo assim, uma política Keynesiana e social-

democrata de pleno emprego é prisioneira da política salarial dos sindicatos, todavia os 

sindicatos são prisioneiros de uma política de estabilização monetarista e conservadora. 

O modo pelo qual os diferentes países respondem a choques externos vai depender da 

forma com que os governos interagem com os sindicatos
7
. De fato, países com governos 

social-democratas e instituições neo-corporativistas mostraram-se bem-sucedidos não 

somente na expansão do welfare state, mas também em sua luta contra o desemprego e 

a inflação (Sharpf, 1991). 

Noutro veio interpretativo, teórico e analítico, autores como Rodrik (1997), 

Kheohane e Milner (1996) e Iversen (2005)
8
 identificam: (1) a maior exposição dos 

Estados à economia internacional; e (2) o maior nível de gasto (por meio de obras 

públicas e transferências de renda). Deste modo, o risco é medido em dois setores: (1) 

no comércio, sobretudo por meio da exportação e importação como expressão do PIB, e 

(2) nos termos de troca, com base na estabilidade ou instabilidade do câmbio. Logo, 

                                                           
7
 Enquanto atores racionais, os sindicatos fazem indução retroativa e voltam ao início do jogo, 

percebendo que a adoção de medidas restritivas pelo governo será pior. Ademais, diferentes capacidades 

de organização dos sindicatos oferecem diferentes capacidades de expansão dos benefícios ao longo do 

tempo. Então, a capacidade de se antecipar é dada por variáveis institucionais dos sindicatos. 

8
 O seu estudo partilha da visão de que a integração na economia mundial reduz a capacidade dos 

governos para realizar a taxação redistributiva ou implementar programas sociais generosos. Ademais, 

mostra, contudo, que o welfare state é simultaneamente uma arena para lutas redistributivas e uma fonte 

de vantagens comparativas. Aqueles que vêem somente a primeira face tendem a concluir que ela 

constitui um impedimento ao capitalismo de mercado e que pode sobreviver somente se o capital é 

mantido em cativeiro e o trabalho é politicamente forte. Por outro lado, aqueles que vêem exclusivamente 

a segunda face tendem a reduzir a política democrática e a política eleitoral - em particular - a um jogo 

simbólico onde o welfare state sempre espelha as necessidades da economia capitalista (ou dos 

empregadores). Desta maneira, para compreender o welfare state, devemos compreender como as 

preferências populares por segurança social e redistribuição estão enraizadas no bojo da economia, como 

estas preferências estão agregadas nas políticas sociais e como as políticas, por sua vez, afetam os 

investimentos individuais em ativos que moldam o desempenho econômico e os interesses. 
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quanto maior o risco externo da economia, maior é o gasto governamental. A 

globalização mina o pacto social-democrata. A internacionalização vai minar a 

autonomia e a eficácia da política macroeconômica do governo, na medida em que irá 

constranger mais seriamente o comportamento dos governos de esquerda do que os 

governos de direita. A mobilidade do capital terá mais conseqüências de longo alcance 

do que a abertura comercial. A internacionalização também afeta o welfare agregado 

dos países, sua sensibilidade e vulnerabilidade às mudanças externas e, portanto, as 

restrições e oportunidades enfrentadas pelos governos. 

Na social-democracia clássica havia a clivagem empresário/trabalhador. Hoje, 

com a globalização da economia essa clivagem se dá entre o setor competitivo e não-

competitivo. Por um lado, há o trabalho especializado, competitivo que usufrui de altos 

salários. Por outro lado, há trabalhadores pouco especializados e com baixos salários, 

impondo grandes desafios à consecução das políticas de corte social-democrata. Nesta 

configuração, por ser altamente competitivo, o setor competitivo está bem colocado na 

economia internacional. Há um crescente risco de exposição das pessoas ao mercado; 

evidenciando uma forte tendência à mercantilização do trabalho, cabendo aos governos 

social-democratas promover a desmercantilização, pois a força de trabalho é vista como 

mercadoria. O aumento do custo da mão de obra se dá por conta do aumento do risco; o 

que requer do governo políticas públicas de proteção, de qualificação e de inclusão dos 

trabalhadores, o que vem recentemente ocorrendo no caso da social-democracia 

brasileira, que será esmiuçada na parte final deste trabalho. 

 

3. Os governos de esquerda no limiar do século XXI na América Latina: diferentes 

tendências, “pragmatismo”, visão antitética ao paradigma neoliberal e a defesa de 

uma nova agenda de desenvolvimento 

Em primeiro lugar, as primeiras décadas do século XXI assinalaram a 

emergência de governos de esquerda, centro-esquerda e de tendências nacionalistas as 

mais variadas na América do Sul; todos resultados de eleições livres e democráticas 

com uma ampla participação popular, que tem permitido a ascensão de novos atores até 

a pouco relegados aos bastidores do cenário político (Garcia, 2008: 119). Por 

conseguinte, para que possamos compreender de maneira mais abrangente a 

especificidade dos governos de esquerda atualmente em curso na região, sobretudo no 

caso do Brasil, deve ser considerado o modo como o processo de transição de regimes 

autoritários para governos democráticos, liberais e representativos foi operado bem 

como as potencialidades e os limites em relação a este processo. O fator de 

convergência entre esses governos é o impulso a implementação de políticas de combate 

à pobreza, uma vez que, no Pós-Consenso de Washington, a política social se limita a 

finalidade de contenção, compensação social e financeira dos efeitos funcionais das 

reformas econômicas, que agravaram em demasia as desigualdades sociais
9
 (Serna, 

2008). 

                                                           
9 Especificamente no caso brasileiro, o problema social e econômico surge com muito mais força 

enquanto potencial desestabilizador da democracia, visto que o país é caracterizado por fortes 

desigualdades e foi, ademais, abalado por crises no sistema internacional que conduziram à 

desvalorização da moeda no período pós-estabilização. Deste modo, o debate público sobre as alternativas 

de desenvolvimento na América Latina está muito marcado pela polaridade Estado/mercado que 

sintetizou o cenário pós-neoliberal na região. Neste caso, as elites parlamentares brasileiras se mostram 

mais sensíveis à importância da problemática social e da pobreza como um fator de ameaça à estabilidade 

democrática e apontam também elementos de ordem institucional relativos às relações 
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No caso da América Latina, Hagopian e Mainwaring (2005) atestam que, no 

período pós-1978, o processo de transição de regimes autoritários em direção à 

democracia criou um ciclo virtuoso, pois as alterações processadas no ambiente político 

regional facilitaram e também refletiram as modificações de postura dos atores 

domésticos face à democracia como é o caso dos partidos de esquerda e de direita. 

Conseqüentemente, a mudança da direita foi igualmente importante. Historicamente, a 

direita foi o maior obstáculo à democracia na América Latina. Na maioria dos países da 

região, as elites tradicionais mantiveram o poder praticamente ilimitado e inalterado até 

grande parte do século XX, recusando-se a aceitar a democracia quando, ao fazê-lo, 

poderia ameaçar os seus interesses privados. No caso dos partidos de esquerda, para que 

pudessem chegar ao poder e executar a agenda de políticas públicas propostas no 

período eleitoral, tais agremiações tiveram que revisar as suas concepções ideológicas e 

programáticas e adotar uma postura mais pragmática, como foi o caso do próprio PT
10

 

no Brasil, que defendeu a formulação e implementação de uma nova agenda de 

desenvolvimento no cenário pós-neoliberal, galvanizando a dimensão social como o 

norte das políticas públicas, ainda que preservando os fundamentos macroeconômicos 

neoliberais (Boschi e Gaitán, 2008). 

Em suma, para além do êxito das transições democráticas, deve-se ressaltar o 

fim da Guerra Fria e a derrocada do socialismo real que foram cruciais para a ampla 

recomposição subseqüente da agenda política dos partidos e movimentos de esquerda da 

América Latina, na direção de um pragmatismo orientado por princípios de livre 

mercado. Nesse contexto, o fenômeno de “esquerdização
11

” constitui um movimento 

intelectual originado predominantemente na América Latina e para a América Latina. 

Os dois que o precederam foram à conformação da escola estruturalista da CEPAL, 

entre as décadas de 1950 e 1960, e os estudos de transição democrática. Tal 

“esquerdização”, portanto, tem sido uma resposta contundente à inércia do 

“neoliberalismo” e do “fundamentalismo de mercado”. Trata-se de saber, portanto, se os 

novos governos têm promovido mais desenvolvimento econômico com equidade que os 

de “direita” (Cruz Jr., 2008). 

                                                                                                                                                                          
Executivo/Legislativo e ao mau funcionamento do judiciário. Trata-se da defesa de uma nova agenda em 

que as economias funcionem com base em um regime mais aberto e sob condições de democracia 

política. De um lado, essa agenda inclui uma preocupação com a estabilidade monetária e a retomada de 

políticas de crescimento e, de outro, a implementação de políticas focalizadas de redução da pobreza e da 

desigualdade como uma reparação, pela via da esquerda, da dívida social protagonizada pelas reformas de 

mercado. Ainda no que concerne à polarização Estado/mercado, as elites parlamentares brasileiras são 

francamente mais favoráveis a uma perspectiva intervencionista. Daí a importância de correções de rumo 

em trajetórias pregressas bem como na percepção das elites estratégicas (Boschi, 2009: 111-120). 

10
 Quanto às relações Executivo/Legislativo, as análises de Santos, Almeida e Vilarouca (2008: 32) 

apontam que, até recentemente, dizia-se da impossibilidade de governos de esquerda em nosso 

continente, por conta da inclinação, em geral conservadora, do Legislativo. Todavia, o que se observa ao 

longo dos últimos anos é um contínuo avanço da força parlamentar dos partidos de esquerda e centro-

esquerda, ampliando, portanto, o espaço de negociação entre governos e Congresso para implementar 

políticas redistributivas. Cabe lembrar que o impasse entre presidente, em geral de viés mais progressista, 

e Legislativo caracterizou os casos de interrupção da democracia na América do Sul em passado não 

muito distante. 

11
 O autor confere maior refinamento à discussão ao afirmar que: “O grande feito a celebrar na América 

Latina seria, de fato, não a “chegada da esquerda” ao poder, mas – o que é de enorme significado para a 

história política do continente – o amadurecimento da democracia representativa e delegativa, com o 

triunfo da oposição, em muitos casos, pela primeira vez na história” (Cruz Jr., 2008: 162). 
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Ressaltando aspectos contrastantes, semelhantes e aprimorando a perspectiva 

anterior, o trabalho de Coutinho (2008) aponta que os partidos bem como as lideranças 

que orquestraram a agenda liberal estão hoje na oposição e cada vez mais perdendo 

centralidade. Surgiram em seu lugar governos de esquerda, centro-esquerda e 

nacionalistas com fortes tendências à diferenciação do que à homogeneidade política. 

Trata-se, portanto, de um pragmatismo de esquerda, com distintas gradações e matizes, 

chegando a abarcar algumas medidas como a privatização ou a abertura comercial. 

Desta forma, no pragmatismo, uma política não é boa nem ruim em si mesma, mas 

naquilo que ela pode gerar efetivamente de positivo ou negativo para o país ou para a 

conquista e manutenção do poder.  

Os países do Cone Sul são, em geral, politicamente mais inclusivos, seus 

partidos institucionalizaram-se e seu sistema político obteve um patamar maior de 

estabilidade. No que diz respeito ao desempenho econômico dos últimos anos, a região 

caracteriza-se por um quadro econômico internacional favorável, sobretudo em relação 

ao aumento do preço das commodities, que tem possibilitado aos países da região uma 

melhor arrumação nas contas públicas, da economia, e uma redução expressiva dos 

índices de pobreza e desigualdade social. Essa conjuntura favoreceu algumas reeleições, 

ampliando os graus de liberdade, sobretudo dos exportadores de petróleo e gás natural, 

que obtiveram uma valorização das suas moedas de troca e do seu poder de barganha. 

Assim, independentemente da existência de estratégias diferenciadas, a globalização 

econômica é um fato inexorável, de improvável retrocesso e algo com o qual todos os 

países precisam lidar. Ainda que exista um forte abatimento no ritmo da liberalização, 

ou no retorno a uma estratégia desenvolvimentista, o Estado continua dependendo 

bastante do mercado para manter suas políticas redistributivas. Diante disso, o Estado 

delega a produção ao mercado, ao mesmo tempo em que amplia as suas 

responsabilidades sociais.  

Isso mostra a transformação de um Estado produtor em um Estado 

redistribuidor. Um desenvolvimentismo esclarecido emerge ao mesclar-se com práticas 

liberais e novos anseios democráticos. Nesse tipo de desenvolvimento não há grandes 

privatizações e choques de abertura comercial, embora o processo de liberalização 

continue. Ademais, como um aspecto peculiar e paradigmático dessas novas esquerdas, 

o desenvolvimento esclarecido se apresenta como uma via pragmática a fim de restaurar 

a confiança no futuro da região. Isso implica o desenvolvimento econômico com 

democracia, distribuição de renda e o respeito ao meio ambiente; fatores ausentes ou 

secundários no velho desenvolvimentismo. Outrossim, a coordenação entre o mercado e 

a sociedade deve ser feita pelo Estado com planejamento, porém de maneira pluralista e 

compatível com um mundo globalizado, por meio de parcerias público-privadas, co-

gestão, produção compartilhada, concessões, câmaras setoriais, audiências públicas e 

acordos tripartites. 

Apesar da relevância dos aspectos acima supracitados, será difícil integrar 

economias de mercado com economias socializadas, ou conciliar democracias 

representativas, e mesmo participativas, com regimes políticos sem alternância de 

poder, oposições fortes, contrapesos institucionais e respeito às minorias. Ademais, a 

volta da temática do desenvolvimento para a agenda regional no século XXI só faz 

sentido histórico se combinado às demais conquistas da sociedade, em defesa da paz, da 

democracia, dos direitos humanos, da diversidade cultural, da justiça social e do 

respeito ao meio ambiente. 

A fim de atender o aumento e a diversificação das demandas por direitos sociais 

os governos de centro-esquerda visam construir relações políticas e econômicas mais 

autônomas, devolvendo ao Estado o seu papel de intermediário no que tange a variedade 
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de interesses sociais, reforçando a integração regional por meio de regimes 

supranacionais como o Mercosul e a Unasul, criando condições favoráveis para as 

relações comerciais globais. Tem-se argumentado por vários pesquisadores que a 

agenda novo-desenvolvimentista não é exatamente a reprodução da agenda 

“desenvolvimentista” que prevaleceu no período de 1950 a 1980, mas ela pode ser 

considerada uma resposta neo-desenvolvimentista à agenda neoliberal que varreu toda a 

região nas décadas de 1980 e 1990. Portanto, as questões sociais são um importante 

fator-chave no novo modelo desenvolvimentista (idem, 2008). 

A despeito da relevância dos governos de esquerda em sua tentativa de ampliar o 

escopo das políticas sociais e de contrapor-se à ideologia que colocou os mercados no 

centro do modelo de desenvolvimento, há uma severa crítica capitaneada por autores 

como Steven Levitsky e Scott Mainwaring, segundo a qual os movimentos trabalhistas 

na América Latina são democratas contingentes
12

, na medida em que falharam na luta 

pela democracia e às vezes lutaram contra ela. Segundo eles, em muitos países da 

América Latina, os arranjos institucionais que protegeram as lideranças sindicais dos 

desafios competitivos contribuíram para intensificar a sua dependência dos recursos do 

Estado. Outrossim, criaram mecanismos de intervenção do Estado em assuntos 

sindicais, produzindo lideranças que foram mais responsivas aos líderes do Estado do 

que aos trabalhadores.  

No século XX, na América Latina, por exemplo, governos populistas e 

revolucionários ofereceram benefícios materiais, organizacionais e simbólicos sem 

precedentes para os trabalhadores e os sindicatos. Muitos desses governos fortaleceram 

os movimentos trabalhistas, expandiram os benefícios e direitos dos trabalhadores, 

criaram novos canais de acesso dos sindicatos ao Estado e colocaram líderes sindicais 

em proeminentes posições de poder. Alguns dos movimentos trabalhistas mais 

importantes da região - incluindo os da Argentina, Bolívia, Brasil e México – foram 

incorporados politicamente e receberam status legal de governos não-democráticos.  

Na América Latina, a relação entre o fortalecimento do trabalho e a democracia 

tem sido geralmente fraca, e durante alguns períodos ela pôde ter sido negativa. Grande 

parte dos movimentos trabalhistas da região atingiu o seu ápice em termos de tamanho, 

capacidade mobilizacional e influência política nos anos 1960 e 1970. Durante esse 

período, a mobilização dos trabalhadores não resultou freqüentemente em uma 

democracia estável, porém amiúde contribuiu para a polarização e o colapso da 

democracia. Todavia, o enfraquecimento dos trabalhadores organizados na maior parte 

da América Latina durante os anos 1980 e 1990 deveu-se às crises econômicas, as 

reformas econômicas neoliberais que a seguiram (incluindo, em alguns casos, o 

                                                           
12 Uma democracia que desconsidera o setor trabalho não pode ser considerada uma democracia plena e 

efetiva, já que o bom funcionamento desse regime depende fundamentalmente da capacidade de coesão, 

articulação e pressão das classes trabalhadoras sobre as elites burocráticas e governamentais no que tange 

à capacidade de provisão de políticas públicas. Trata-se, em suma, de uma denominação equivocada, 

preconceituosa, lancinante e destituída de contextualização histórica. O movimento de inflexão eleitoral 

que trouxe à tona os governos (ainda) criticados e taxados tanto de populistas quanto de democratas 

contingentes refletiu indubitavelmente a reação – pela via eleitoral, democrática e legal - de amplas 

parcelas das populações da América Latina (e, sobretudo, do Brasil) relegadas à miséria, ao desemprego, 

ao abandono e à falta de perspectivas quanto ao futuro. Do ponto de vista empírico, o modelo econômico 

anterior, ao constituir-se em uma antiestratégia nacional de desenvolvimento, refletiu a sua obsolescência 

e inércia ao não incluir essas populações, seja no mercado de consumo de massas, seja nas políticas de 

garantia de direitos básicos de modo que então favoreceriam uma cidadania mais completa e substantiva. 

Certamente, o modelo falido – mas que ainda sobrevive e deixa resquícios – assegurou uma cidadania de 

segunda classe para os segmentos sociais mais pobres. 
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desmantelamento das leis trabalhistas corporativas) e ao rápido crescimento do setor 

informal urbano. (Levitsky e Mainwaring, 2006).  

Por outro lado, há uma visão – a qual eu creio ser a mais pertinente - partidária 

da concepção de que os governos de esquerda e de base trabalhista contribuem 

significativamente para a redução das assimetrias e desigualdades sociais, pois investem 

mais em políticas sociais do que os governos à direita do espectro ideológico. Portanto, 

em hipótese alguma podem ser taxados de democratas contingentes conforme a 

definição acima. Essa visão é defendida por autores como Huber, Nielsen, Pribble e 

Stephens (2005: 2-21) que, tanto do ponto de vista metodológico como empírico, 

estudaram os determinantes das diferenças da desigualdade
13

 na distribuição de renda 

entre os países da América Latina e do Caribe com base nos seguintes fatores: (1) 

desenvolvimento econômico; (2) distribuição da propriedade fundiária; (3) setor 

informal; (4) inflação; (5) demografia; (6) educação; (7) investimento estrangeiro direto; 

(8) democracia; (9) partidos políticos; e (10) gasto social.  

O enfraquecimento da democracia obstruiu a formação de partidos políticos 

fortes. Atrelado a isso, ressalta-se a debilidade dos setores do trabalho, dificultando o 

desenvolvimento dos partidos de esquerda em particular e, portanto, das forças capazes 

de construir a capacidade redistributiva do Estado a fim de forjar um modelo de 

economia política que produziria crescimento com equidade. Do ponto de vista teórico, 

há um consenso sobre a importância das causas políticas e econômicas da desigualdade 

na América Latina, porém, estudos quantitativos das causas da desigualdade têm 

negligenciado variáveis políticas. Nesta configuração, os partidos de centro e de direita 

na América Latina e no Caribe não tiveram, estatisticamente, efeitos consideráveis 

sobre a diminuição da desigualdade. Tais partidos tendem a basear seus apelos em 

compromissos com o Estado de direito, o governo honesto e uma liderança competente; 

em vez de contemplar uma agenda de política econômica e social mais robusta e 

abrangente.  

De forma similar aos estudos realizados nas democracias capitalistas avançadas, 

o fortalecimento dos partidos de esquerda está associado com altos níveis de gastos com 

saúde e educação. Igualmente, tais partidos têm um efeito direto e um efeito indireto via 

gastos com saúde e educação sobre a distribuição de renda, pois favorecem estruturas de 

transferência e serviços que beneficiam, sobretudo, populações de baixa renda em maior 

proporção.  Há fortes razões teóricas para esperar que a duração de uma experiência 

democrática de um país esteja associada com a baixa desigualdade. A democracia 

confere aos destituídos de poder e aos desfavorecidos a chance para orquestrar e usar a 

capacidade de organização como um poder base para viabilizar a sua inserção no 

processo de tomada de decisão política. Sendo assim, os canais mais efetivos para os 

grupos desfavorecidos no processo de tomada de decisão política são os partidos 

políticos. Por conseguinte, essas análises pertinentes têm claramente demonstrado a 

importância do fator político em moldar a extensão da desigualdade econômica nos 

países da América Latina e do Caribe (idem, 2005). 

Após esses achados teóricos e empíricos, é pertinente suscitar as seguintes 

questões: Nessa atual conjuntura, é viável uma social-democracia na América do Sul? 

Dada a inexorabilidade e supremacia da globalização financeira que aguça a 

                                                           
13

 Esta desigualdade tem profundas raízes históricas e estruturais, todavia fatores políticos mais 

contemporâneos têm reforçado-a em vez de mitigá-la. Certamente, ao longo das três últimas décadas do 

século XX, a desigualdade aumentou na maioria dos países da região para os quais existem dados 

disponíveis. Desta feita, a desigualdade na distribuição da propriedade fundiária e no poder político está 

no centro das profundas raízes históricas e estruturais da desigualdade, que remontam à ordem colonial. 
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competitividade – tanto entre os mercados como entre os Estados - e que cada vez mais 

impõe constrangimentos e restrições sobre a consecução da política doméstica, como 

forjar um projeto social-democrata inclusivo? É possível com base na retomada das 

capacidades de planejamento estratégico do Estado instituir um welfare state 

suficientemente robusto, permeável à sociedade e garantidor dos direitos de cidadania 

diante da vigência dos circuitos globalizados do capital? 

Deste modo, o ensaio de Roberts (2008) remete às experiências européias e 

latino-americanas para identificar várias restrições estruturais e institucionais no 

desenvolvimento das alternativas social-democratas contemporâneas. O autor também 

tenta identificar as oportunidades políticas para avançar nas metas social-democratas e 

empenha-se em explicar como que o processo atual difere daquele historicamente 

encontrado na Europa Ocidental. Assim, ao trabalhar para reduzir as desigualdades e 

expandir os direitos de cidadania social dentro das restrições institucionais da 

democracia representativa e das limitações estruturais da economia de mercado, a 

esquerda latino-americana está jogando no terreno da social-democracia. Os contornos 

desse terreno, contudo, são marcadamente distintos daquele que gerou os casos 

clássicos de social-democracia no norte da Europa, virtualmente assegurando que 

qualquer trajetória para a social-democracia na América Latina
14

 irá percorrer uma rota 

diversa e culminar em um destino diferente. Assim, a essência da social-democracia é a 

reforma democrática do capitalismo no interesse da justiça social ou equidade. 

Ademais, a social-democracia européia foi fortemente condicionada 

historicamente pela lógica estrutural da industrialização capitalista, que concentrou um 

grande número de trabalhadores assalariados em centros urbanos e industriais 

estratégicos que conduziu a ação coletiva baseada na classe. O nexo partido-sindicato 

foi central para o desenvolvimento de padrões corporativos de representação de 

interesses e arranjos de negociação tripartite que ajudaram a tornar as variantes 

européias de capitalismo mais organizadas do que a variante liberal norte-americana. 

Todavia, um projeto social-democrata na América Latina terá necessariamente um 

sujeito histórico diferente e mais diverso do que o da Europa Ocidental – uma coalizão 

ou bloco de grupos subalternos em vez de classes sociais. 

A resistência política e social ao neoliberalismo na Venezuela, na Bolívia e no 

Equador - países classificados como “esquerda radical” tal como a definição de 

Weyland (2010) - encontrou expressão em movimentos de protesto de massa e/ou uma 

figura populista dominante, mas está longe de ser claro como a mobilização social será 

traduzida em instituições políticas duráveis que representem os interesses dos grupos 

subalternos, mudem o equilíbrio de poder na sociedade e mantenha os funcionários 

públicos responsivos aos seus eleitores. De fato, dado o colapso dos sistemas partidários 

tradicionais em todos os três países e os esforços empreendidos pelos novos governos 

esquerdistas para re-fundar a ordem constitucional, não está claro se as reformas 

econômicas e sociais ocorrerão em um contexto de pluralismo institucional – tal como 

se deu com a social-democracia historicamente – ou sob a forma plebiscitária de 

soberania popular. O enfraquecimento da oposição política institucionalizada, a 

                                                           
14

 As condições estruturais e institucionais na América Latina contemporânea apresentam pouca 

semelhança àquelas que deram origem à social-democracia na Europa Ocidental. Em primeiro lugar, a 

industrialização dependente e atrasada na América Latina nunca criou um setor manufatureiro tão amplo 

e economicamente vital como aquele na maioria dos países da Europa Ocidental onde a social-

democracia prosperou. Uma segunda e intimamente relacionada condição estrutural é o caráter 

fragmentado do mercado de trabalho na América Latina (Roberts, 2008). 
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presença de rendas oriundas do petróleo e do gás e recentes experiências com intensa 

mobilização social têm incentivado as esquerdas nesses países a pensar em termos de 

ambiciosos projetos transformadores e novas formas de soberania popular em vez de 

compromissos incrementais cuidadosa e historicamente associados com a social-

democracia. 

Estas experiências estão em amplo contraste com a dos partidos de esquerda que 

agora governam o Chile, o Uruguai e o Brasil – países concebidos como a “esquerda 

moderada” (idem, 2010). O Partido  

Socialista do Chile, o PT no Brasil e a Frente Ampla no Uruguai são relativamente bem 

institucionalizados (ou coalizões, no caso do Uruguai) operando em regimes 

democráticos que estão entre os mais consolidados na América Latina. Em resumo, 

todos operam em contextos de pluralismo institucionalizado com checks and balances 

que restringem suas ambições reformistas mais incisivas. Todos chegaram ao poder 

estatal por meio de uma alternativa institucionalizada no cargo público que refletiu a 

maturação, em vez de uma crise, dos regimes democráticos nacionais. Esses três 

partidos têm raízes profundas na tradição socialista da América Latina. Todos 

experimentaram o trauma da repressão política sob regimes burocrático-autoritários, e 

sobreviveram ao colapso do modelo de industrialização por substituição de importações 

(ISI) bem como à crise do socialismo de Estado do bloco soviético. Estas experiências 

exerceram um efeito moderado, induzindo os partidos esquerdistas a abandonarem 

metas prodigiosas e a abraçarem a democracia liberal como um espaço institucional 

para salvaguardar as liberdades e gerenciar o conflito político.  

Igualmente, esses partidos temperaram suas críticas ao neoliberalismo com o 

reconhecimento de que a integração nos mercados globais tinha estreitado a gama de 

alternativas viáveis. Tais agremiações políticas representam, na realidade, uma esquerda 

pós-marxista que tem marcantes similaridades com esquerda social-democrata européia, 

destacada por um compromisso com a reforma democrática do capitalismo no interesse 

da igualdade social (Roberts, 2008). 

 

4. A opção por um modelo de desenvolvimento ancorado na “expansão interna” e 

“externa”: o caso singular do Brasil 

Como um empreendimento eminentemente social-democrata, e adaptado à 

recente conjuntura brasileira circunscrita à globalização; nesta parte final do trabalho, 

partimos da hipótese de que a eleição de Lula da Silva em 2002, ao retomar a função 

planejamento estatal, contestar os “quadros de referência
15

” (Becker, 2007, 2009) das 

elites burocráticas e estatais pregressas e fazer do Estado o instrumento de ação coletiva 

da nação (Bresser-Pereira, 2007; 2009) instituiu o que pode ser denominado um Novo-
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 A partir de uma interlocução com a literatura sobre as Variedades de Capitalismo (VoC), a avaliação 

de Becker (2007, 2009) - na perspectiva dos sistemas abertos - aponta que os quadros de referência são 

determinados existencialmente, contemplando dimensões como a competitividade e/ou desempenho 

econômico das empresas, mas também são constructos ideológicos e políticos. Por conseguinte, estão 

circunscritos às relações de poder e abarcam uma diversidade de temas como segurança, emprego, 

padrões de igualdade social e bem-estar e proteção ambiental; que estão sujeitos às mais diversas 

interpretações em instâncias como partidos políticos, burocracias estatais, governos, organizações, 

sindicatos, empregadores e empresas, movimentos sociais e eleitores. É nesse sentido que a eleição de 

Lula da Silva contesta os quadros de referência das elites pregressas encapsuladas no âmbito da 

burocracia estatal e, portanto, condescendentes com as políticas liberais de retração progressiva do 

emprego, dos padrões de segurança social e de cidadania. 
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Desenvolvimentismo
16

. Esse modelo, entretanto, preserva elementos de continuidade 

com o paradigma neoliberal como é o caso da aquiescência aos fundamentos 

macroeconômicos: estabilidade fiscal, taxa de juros, câmbio etc. Ademais, privilegia a 

dimensão social como o aspecto basilar das políticas públicas de desenvolvimento 

(Boschi e Gaitán, 2008). O Novo-Desenvolvimentismo viabilizou a constituição de um 

círculo virtuoso ancorado na expansão para dentro e para fora, embora apresentando 

uma continuidade de trajetória com o nacional-desenvolvimentismo em termos de um 

Poder Executivo forte, interventor e regulador da economia. Deste modo, a expansão 

interna se dá mediante a concepção, formulação e execução de políticas públicas, 

sobretudo a partir da formatação de uma rede de proteção social orientada para a 

redução das desigualdades sociais estruturais, para a criação de um mercado interno 

vigoroso e para a distribuição social da renda mesmo no contexto da grande crise 

financeira internacional de 2008, que limitou o escopo de atuação dos Estados nacionais 

em matéria de provisão de políticas públicas.  

Por outro lado, a expansão externa consubstancia-se a partir de uma presença 

cada vez mais pujante e assertiva do Brasil no cenário global, seja por meio de uma 

diplomacia que vem sendo progressivamente capitaneada pelo Chefe do Executivo para 

a projeção internacional do capitalismo brasileiro e para o incremento da integração 

regional, seja a partir da estreita vinculação da política externa ao modelo de 

desenvolvimento capitaneado na esfera doméstica. 

Isto nos faz refletir sobre a tese de Celso Furtado quando este brilhante cientista 

social atentava para a existência da concentração de renda e da ausência de um 

mercado interno forte como características distintivas do subdesenvolvimento 

brasileiro. Estaria o Novo-Desenvolvimentismo – enquanto uma estratégia nacional 

circunscrita às restrições institucionais da democracia representativa e às limitações 

estruturais da economia de mercado (Kenneth, 2008) - criando condições políticas e 

societais para a redução das desigualdades, a distribuição de renda e a inclusão histórica 

dos mais pobres no mercado doméstico de consumo de massas? 

No que se refere à expansão para dentro, é importante salientar que o Brasil em 

comparação com os últimos cinqüenta anos vem passando por transformações sem 

precedentes na estrutura social. Durante a maior parte deste longo período, o dinamismo 

de uma sociedade que empreendia o esforço da industrialização nacional manifestava-se 

sempre acompanhado do aumento das desigualdades, o que gerava obstáculos 

profundos à coesão social no interior desta sociedade. Ainda que seja necessário 

acompanhar a seqüência da evolução para o segundo decênio do século XXI, percebe-se 

que a última década representou uma ruptura a esse padrão, por meio da redução das 

desigualdades no interior da distribuição pessoal da renda do trabalho que, pela primeira 

vez, acompanhou a elevação da renda per capita dos brasileiros. Nesse contexto, a 

recuperação recente da participação do rendimento do trabalho na renda nacional 

encontra-se em sintonia com a elevação dos componentes de melhora da situação geral 

dos trabalhadores: (1) queda da taxa de desemprego, (2) aumento da formalização dos 

empregos e (3) queda da pobreza absoluta (IPEA, 2011a). 
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 Segundo Bresser-Pereira e João Sicsú, este conceito tem suas origens no pensamento keynesiano e na 

vertente cepalina neo-estruturalista; e, como tal, defende as seguintes teses: (1) a inviabilidade de um 

mercado forte sem um Estado forte; (2) o crescimento sustentado a taxas elevadas está condicionado ao 

fortalecimento dessas duas instituições e a adoção de políticas macroeconômicas adequadas; (3) mercado 

e Estado fortes somente serão construídos por meio de um projeto nacional de desenvolvimento que 

aglutine crescimento econômico sustentado com equidade social; o que implica superar a disjuntiva 

Estado/mercado; (4) a redução da desigualdade social é inconcebível sem o crescimento a taxas elevadas 

e continuadas (Bresser-Pereira, 2005; Sicsú, 2005). 
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Em função disso, pode-se constatar que o sentido das mudanças sociais 

apresenta invariavelmente naturezas distintas de sua manifestação entre os anos de 1960 

e 2010. A primeira, nas décadas de 1960 e 1970, o ritmo de expansão da renda per 

capita foi extremamente forte, com crescimento médio anual de 4,6% ao ano. Também 

a situação geral do trabalho – compreendida pela ampliação da taxa de ocupação da mão 

de obra, formalização do emprego e redução da pobreza – elevou-se em 4,2% ao ano, 

em média. A despeito desta melhora, a participação do rendimento do trabalho na renda 

nacional caiu 11,7%, enquanto o grau de desigualdade na distribuição pessoal da renda 

do trabalho aumentou quase 21,9% entre 1960 e 1980. Assim, o Brasil expandiu a renda 

por habitante e melhorou a ocupação, acompanhada da piora na desigualdade na 

distribuição pessoal e funcional da renda. 

Entre os anos de 1981 e 2003, a natureza das mudanças sociais no Brasil alterou-

se profundamente. Enquanto a renda do conjunto dos habitantes manteve-se 

praticamente estagnada, com variação média anual positiva de 0,2%, a situação geral do 

trabalho piorou 14%. Para acrescentar, a participação do rendimento do trabalho na 

renda nacional reduziu-se em 23%, com a desigualdade na distribuição pessoal da renda 

do trabalho tendo se mantido praticamente inalterada, pois se reduziu ao ritmo de 0,1% 

a ano, em média. Desde 2004, contudo, o padrão das mudanças sociais encontra-se 

submetido a outra natureza. Por um lado, a expansão média anual da renda per capita 

dos brasileiros em 3,3%, com melhora do índice da situação geral do trabalho ao ritmo 

de 5,5% ao ano, em média. Por outro lado, observa-se também que a participação do 

rendimento do trabalho na renda nacional aumentou 14,8% entre 2004 e 2010. Neste 

mesmo período de tempo, o grau de desigualdade na distribuição pessoal da renda do 

trabalho foi reduzido em 10,7%. Uma vez identificada a natureza distinta das mudanças 

sociais recentes, cabe também considerar a dinâmica motora principal de sua 

manifestação. 

 

 

Gráfico 01 - Brasil: evolução dos índices da renda per capita nacional e do grau de 

desigualdade da renda pessoal* (1960 = 100) 

eda   
Fonte: IBGE/Contas Nnacionais (elaboração Ipea) 
*Índice de Gini 
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Pela primeira vez, o Brasil consegue combinar a maior ampliação da renda por 

habitante com a redução no grau de desigualdade na distribuição pessoal da renda do 

trabalho. Além da recuperação da participação do rendimento do trabalho na renda 

nacional, notou-se o quadro geral de melhora da situação do exercício do trabalho, com 

diminuição do desemprego e crescimento do emprego formal. A dinâmica das 

mudanças encontra-se associada às transformações na estrutura produtiva, com 

crescente impulso do setor terciário, sobretudo a geração de postos de trabalho. De 

maneira geral, o maior saldo líquido das ocupações abertas na década de 2000 

concentrou-se naquelas de salário de base, ou seja, ao redor do salário mínimo nacional. 

Dos 2,1 milhões de vagas abertas anualmente, em média, 2 milhões encontram-se na 

faixa de até 1,5 salário mínimo mensal. Combinado com a recuperação do valor real do 

salário mínimo nacional, a recente expansão das vagas de salário de base permitiram 

absorver enormes parcela dos trabalhadores na base da pirâmide social, favorecendo a 

redução sensível da taxa de pobreza em todo o país (IPEA, 2011a). Cabe ressaltar que a 

diminuição do ritmo de geração de emprego formal/celetista em 2009 deve ser atribuída 

aos impactos da crise financeira internacional
17

, desencadeada em setembro de 2008. 

Contudo, após a implementação das medidas anticíclicas pelo governo Lula, o patamar 

ascendente de geração de empregos foi retomado. 
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 Diversas medidas foram postas pelo Executivo para contrabalançar os efeitos da crise de modo a que 

ela não afetasse as conquistas já obtidas pelo governo Lula em termos de distribuição social da renda. 

Dentre as principais iniciativas para o fortalecimento do mercado interno destacam-se a manutenção e 

ampliação do escopo dos programas sociais (sobretudo o Bolsa Família), a redução de impostos sobre os 

produtos industrializados (IPI), os grandes projetos infra-estruturais de intervenção como o PAC e os 

programas habitacionais voltados à população de menor renda como o Minha Casa Minha Vida, o acesso 

ao crédito visando estimular o consumo doméstico bem como a continuação da política de valorização do 

salário mínimo. Outrossim, deve-se salientar outros elementos de ordem institucional que convergiram 

para que o Brasil saísse favoravelmente da crise. São eles: o papel das trajetórias prévias e características 

institucionais, as correções de rota nas percepções das elites estratégicas bem como a centralidade e o 

papel do Poder Executivo no arcabouço institucional republicano brasileiro (1) enquanto articulador de 

burocracias weberianas, constituídas ao longo do tempo, (2) enquanto formatador das relações 

capital/trabalho e, (3) enquanto articulador das relações entre o setor privado e o Estado por meio de uma 

estrutura corporativa de representação de interesses; além da mudança operada no “quadro de referência” 

das elites (Becker, 2007; Boschi, 2010; Boschi e Lima, 2002; Kohli, 2004). 
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Gráfico 02 - Brasil: evolução dos índices da participação do rendimento do 
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Fonte: IBGEContas Nacionais (elaboração Ipea) 

* taxa de ocupação, de formalização do emprego e da pobreza 

 

Quanto à expectativa da população em relação ao futuro no que se refere à 

renda, ao emprego e à capacidade de consumo, o Índice de Expectativa das Famílias
18

 

(IPEA, 2011b) mostra que 64% das famílias acreditam que a situação econômica vai 

melhorar nos próximos 12 meses e 61% das famílias crêem no mesmo para os próximos 

cinco anos, enquanto que a proporção de famílias que acreditam que o país atravessará 

piores momentos é de 17,5% e 12,4% para o curto e médio prazos, respectivamente. A 

região Centro-Oeste apresenta maior otimismo em relação ao comportamento da 
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 Segundo o IEF, a confiança das famílias atua como fator redutor ou indutor do crescimento econômico. 

Se as expectativas estão otimistas em relação ao futuro; tende-se a gastar mais; quando há forte 

pessimismo, gasta-se menos. Nesse contexto, o monitoramento das expectativas das famílias sobre o 

consumo, dívidas e mercado de trabalho, além da situação econômica do país, tem o objetivo de produzir 

sinalizações sobre suas decisões de gastos e poupança futuras, constituindo indicadores úteis na 

antecipação nos rumos na economia de curto prazo. No que tange à metodologia desta pesquisa, para cada 

uma das questões observa-se a proporção de famílias que marcam uma resposta otimista quanto: (1) ao 

bom momento para adquirir bens de consumo duráveis; (2) a situação financeira da família compara à de 

um ano atrás; (3) a situação financeira da família daqui a um ano; (4) a situação econômica do Brasil 

daqui a um ano; (5) a situação econômica do Brasil daqui a cinco anos; (6) as condições sobre quitamento 

de contas atrasadas no próximo mês; (7) a percepção do responsável pelo domicílio sobre a estabilidade 

da ocupação; (8) a percepção dos outros ocupados na família sobre estabilidade na ocupação; (9) 

percepção do responsável do domicílio sobre melhoria profissional nos próximos seis meses. 
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economia nacional, com 68,1% das famílias projetando melhores momentos para o País, 

seguida pelo Nordeste e o Sudeste, com 64,5%. Em contraste, na região Sul, essa 

proporção atinge 60,5%. No mês de janeiro, 77% do conjunto das famílias brasileiras 

pesquisadas indicaram estar melhor financeiramente do que há um ano.  

Por outro lado, verifica-se que apenas 17,6% sentem-se em pior situação 

atualmente que em relação há um ano atrás. Constata-se que as regiões Centro-Oeste e 

Norte possuem a maior proporção de famílias que acreditam ter melhorado sua condição 

financeira (84,9% e 82,7%, respectivamente), seguidas de perto pelo Nordeste (77,8%). 

Nas regiões Sul e Sudeste, a proporção de famílias otimistas é levemente inferior. No 

mesmo sentido da expectativa otimista, cerca de 83,7% das famílias brasileiras crêem 

que estarão em melhores condições financeiras daqui a um ano, enquanto somente 6,9% 

projetam expectativa de estar pior. Com relação à capacidade de consumo, a região 

Centro-Oeste é aquela em que o otimismo é maior, com 69,1% das famílias acreditando 

ser um bom momento para o consumo. Os menores índices de otimismo se encontram 

nas regiões Norte e Sudeste (53% e 56,2%, respectivamente).  

 

 

Gráfico 3: Expectativa sobre a situação econômica do Brasil no País e nas regiões, 

nos próximos cinco anos, em % 

 
Fonte: Ipea – IEF 

 

Com relação à mobilidade social, pesquisa recente do Centro de Políticas Sociais 

da FGV (2011) mostra que, desde 2003 um total de 50 milhões de pessoas – com a 

capacidade de decidir uma eleição presidencial – foram incorporadas ao mercado 

consumidor. Nestas condições, nos últimos 21 meses até maio de 2011 as classes C e 

AB cresceram 11,1% e 12,8% respectivamente. Neste período, 13.3 milhões de 

brasileiros foram incorporados às classes ABC agregando aos 36 milhões que migraram 

entre 2003 e 2009. Deve-se considerar também a redução significativa - desde 2003 - do 

contingente da população brasileira situada nas classes D e E. Ainda segundo a FGV, 

com base no Gallup World Poll, no grau de satisfação com a vida, a média do Brasil em 

2009 era 7, numa escala de 0 a 10. Com relação à comparação do país com os 

emergentes, o Brasil superou os demais BRICs: África do Sul (5,2), Rússia (5,2), China 

(4,5) e Índia (4,5). Mais do que isso, o Brasil é o único dos BRICs que melhora no 

ranking mundial de felicidade saindo do 22º lugar em 2006 para 17º em 2009 entre 144 
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países. Na década de 2000, as taxas de crescimento anual de renda domiciliar per capita 

dos 20% mais pobres e dos 20% mais ricos em cada um dos diferentes países foi: China 

(8,5% e 15,1%); Índia (1,0% e 2,8%); África do Sul (5,8% e 7,6%), enquanto no Brasil 

o bolo dos mais pobres cresce mais do que o dos mais ricos (6,3% e 1,7%). Isto é, o 

bolso dos brasileiros, sobretudo o dos mais pobres, cresce mais que o PIB. O oposto 

acontece nos demais BRICs. A taxa de crescimento dos 20% mais ricos é inferior a de 

todos os BRICs e a dos 20% mais pobres superior a todos os BRICs, com exceção da 

China. 

No que tange à inserção “para fora”, ou seja, ao esforço no sentido de ocupar um 

papel proeminente na ordem internacional multilateral, o Novo-Desenvolvimentismo 

brasileiro contrapôs-se ao modelo de integração comercial denominado “regionalismo 

aberto”. Esse modelo foi orquestrado pelas reformas neoliberais dos anos 1990, tendo 

em vista a erosão do modelo ISI e a tentativa de afirmação da competitividade no 

contexto de crescente supremacia da globalização comercial e financeira. Além disso, 

procurou afirmar e consolidar – no início do século XXI por ocasião da vitória eleitoral 

dos governos de centro-esquerda na América Latina (como o de Lula da Silva no Brasil) 

e de tendências nacionalistas as mais variadas - um paradigma regionalista assentado na 

integração política, social, física, infra-estrutural e energética entre os países da América 

do Sul, que pretende superar a dimensão comercial, buscando retomar o papel 

protagonista e planejador do Estado, reavaliar as políticas neoliberais e valorizar a 

identidade sul-americana.  

O Brasil, nos anos recentes, vem ocupando um papel de destaque nesta 

modalidade de integração (Lima e Coutinho, 2007) e cada vez mais contrariando a tese 

de que não há espaço para as potências emergentes no cenário da globalização. Neste 

contexto de mudança de paradigmas quanto à inserção externa do país, um fator 

singular foi à reconfiguração da política externa como meio e complemento na órbita 

internacional da estratégia de desenvolvimento no plano doméstico (Lima, 2010a). 

Portanto, o Novo-Desenvolvimentismo retomou a vinculação tradicional entre a política 

externa e a estratégia de desenvolvimento na esfera doméstica, na medida em que a 

aproximação do Brasil com os pólos emergentes de poder foi uma construção política 

da diplomacia brasileira. Dentre as ações adotadas nessa direção destacam-se (1) as 

políticas de cooperação regional
19

, (2) a presença mais assertiva do país nos fóruns 

decisórios internacionais
20

, (3) a ampliação do corpo burocrático e diplomático
21

 e (4) a 

                                                           
19

 Conforme em outros países emergentes, a expansão do capitalismo brasileiro no Sul vem acompanhada 

por diversos planos de cooperação em áreas como assistência humanitária internacional, concessões de 

bolsas de estudo para estrangeiros, cooperação técnica, científica e tecnológica, contribuições para 

organizações internacionais, auxílio para refugiados no Brasil, operações de paz internacionais (como é o 

caso da presença militar brasileira no Haiti), além da presença diplomática tradicional. A América Latina 

e a África são duas das regiões onde a cooperação e a presença econômica têm sido mais visíveis (Lima, 

2010b). 

20
 A respeito da governança global, o ex-ministro das Relações Exteriores e atual Ministro da Defesa 

Celso Amorim (IPEA, 2010: 15) diz que o fenômeno mais singular das relações internacionais do pós-

Guerra Fria é a irrupção dos países em desenvolvimento e a conseqüente multipolarização da ordem 

internacional. Países como China, Índia e Brasil se tornaram imprescindíveis para a manutenção da 

estabilidade global – e também para sustentar o crescimento da economia mundial. Em sua avaliação, a 

nova conformação do poder nas relações internacionais tem tornado a necessidade de reforma da ONU e 

da governança global cada vez mais imperiosa. 

21
 Ainda nas palavras do ex-chanceler: “Em 2002, havia 150 representações brasileiras no mundo. Hoje 

são 216. Criamos 35 novas embaixadas, 16 delas na África. Hoje temos representação permanente em 

todos os países da América Latina e Caribe. Criamos também 70 repartições consulares em todos os 
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reconfiguração do papel do BNDES como o principal agente de financiamento dos 

investimentos no exterior, na revalorização do capital nacional e no incentivo à 

internacionalização do capitalismo brasileiro (Ribeiro e Kfuri, 2010). Todavia, a 

diplomacia no Terceiro Mundo não está restrita à solidariedade Sul-Sul, pois tem sido 

difícil para o Brasil compatibilizar a diplomacia “sulina” com sua política de interesses 

regionais. Na verdade, a posição do Brasil como líder regional não tem sido facilmente 

aceita por seus vizinhos sul-americanos (Lima, 2010b, 2005).  

Por outro lado, como um dos desdobramentos fundamentalmente políticos deste 

estudo, identificamos a tendência à presidencialização da política externa aliada à 

pluralização de atores no processo de execução desta modalidade de política pública 

(Cason e Power, 2009). Vale ressaltar que a vertente da presidencialização – pautada na 

personalização da política externa conduzida pelo chefe do Executivo - remonta aos 

governos militares, adquirindo significativa importância no governo FHC. Entretanto, 

ela se reveste de um caráter mais exponencial e assertivo no governo Lula, tendo em 

vista as suas iniciativas de fortalecimento da integração regional na América Latina e de 

intensificação das relações diplomáticas com a África (especialmente a África do Sul), 

Rússia, China e Índia
22

.  

Já a recente pluralização se dá por conta da perda gradual do monopólio do 

Itamaraty na concepção, formulação e condução da agenda internacional. Isso ocorre 

em virtude do surgimento de novos atores tais como intelectuais progressistas
23

, além 

do próprio empresariado enquanto grupo de interesse, haja vista um processo cada vez 

mais crescente de expansão internacional do capitalismo brasileiro. Ademais, a 

politização doméstica das relações internacionais fica evidente por meio do embate 

entre os partidários das concepções neoliberais e aqueles defensores da visão neo-

desenvolvimentista. Isso pode ser esboçado mediante o antagonismo entre os 

institucionalistas pragmáticos e os autonomistas quanto à forma de concepção e 

implementação da agenda externa brasileira.  

Sendo assim, os institucionalistas pragmáticos constituem uma corrente de 

pensamento e ação no Itamaraty que se fortaleceu e se afirmou no governo de Fernando 

Henrique Cardoso, na gestão do chanceler Luiz Felipe Lampreia. Na esfera econômica, 

advogam por um processo de “liberalização condicionada” e no espectro 

                                                                                                                                                                          
continentes [...] Ampliamos o quadro de funcionários do Itamaraty. Foram criadas 400 novas vagas para a 

carreira diplomática (IPEA, 2010: 14)”. 

22
 Neste contexto, ao estudar os “grandes países da periferia”, Cruz (2007: 137) ressalta que tais países 

possuem as seguintes características peculiares: (1) por mais que tecnologicamente dependentes, possuem 

tradição industrial, na medida em que seu aparato industrial é diversificado e tem peso significativo no 

PIB; (2) ainda que periféricos, usufruem de peso econômico e político bastante para desempenhar papel 

de destaque no plano regional; (3) são dotados de populações numerosas; (4) possuem Estados 

suficientemente sólidos para garantir o sentido de continuidade com o passado e para servir como quadro 

de referência a projetos coerentes de futuro.  

23
 Para a consecução de sua política externa, o presidente Lula recebeu influência de pensadores 

nacionalistas que concebem o Brasil como um país mais estratégico ao sul do Equador e capaz de 

influenciar os demais por ter atributos especiais como população, geografia e economia diversificada. 

Desta forma, a articulação dos países da região vem se dando através da centralidade brasileira (Saraiva, 

2010), já que o Brasil vem conseguindo compatibilizar estabilidade institucional, capacidade econômica 

e vantagens comparativas (Lima e Hirst, 2009). 
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partidário/ideológico encontram identidade, sobretudo, no Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB) e no Democratas (DEM). Em patamar diametralmente oposto, os 

autonomistas têm preocupações de viés político-estratégico no que se refere ao 

ambiente Norte/Sul, buscando uma aproximação com outros países considerados 

emergentes que teriam características peculiares ao Brasil como “dimensões 

continentais”, “reconhecida importância regional”, “população”, “produto interno 

bruto” e “recursos naturais”. No âmbito partidário/ideológico estão mais afinados às 

idéias PT (Saraiva, 2010ab). 

 

5. Conclusão 

Autores como Garret (1998) contestam a sabedoria convencional de que a 

globalização da economia (1) minou as distinções entre os partidos de esquerda e de 

direita; (2) restringiu a capacidade dos governos dos Estados nacionais para conceber, 

formular e executar políticas públicas. Todavia, pode-se dizer que, no caso recente do 

governo Lula, a globalização gerou um caldo de cultura e condições propícias para a 

efetivação de uma política contrária. Sendo assim, a clientela para um governo que se 

opõe às forças do mercado está dada. A globalização constituiu um incentivo para a 

ação política deliberada, gerando férteis e novos terrenos para a formatação de uma 

agenda social-democrata. Nesta direção, a presença de condições políticas e societais 

como a vigência de um partido de esquerda e um arranjo corporativo articulador dos 

interesses entre o capital e o trabalho, e entre o setor privado e o Estado por meio de 

uma estrutura corporativa de representação de interesses sintetizam uma espécie de 

corporativismo social-democrata, que pode ser precipuamente aplicado para a 

caracterização da recente conjuntura brasileira. Dentro das restrições institucionais da 

democracia representativa e dentro das restrições estruturais da economia de mercado, 

o Novo-Desenvolvimentismo levado a cabo por um partido de base operária e sindical 

criou condições políticas e societais diante da supremacia dos circuitos globalizados do 

capital para rezudir as desigualdades e incluir os historicamente excluídos do usufruto 

das riquezas nacionalmente produzidas.  

Ao menos nesta última década, optou-se pela política – e não pelo mercado – 

como forma de alocação dos recursos na sociedade brasileira. Via ação pública e estatal 

promoveram-se um conjunto de políticas públicas de desmercantilização das classes 

trabalhadoras, incluindo aí o robustecimento da política social focalizada, a política de 

valorização do salário mínimo e os grandes projetos infra-estruturais
24

 de intervenção 

nas favelas e periferias. Ademais, mesmo no contexto da grande crise financeira 

internacional, que até hoje afeta a consecução de políticas públicas nos países centrais 

do capitalismo, os países emergentes como o Brasil – contrariamente a alardeada 

agenda retrógrada de atrofia e obsolescência do Estado – perceberam a imperiosa 

necessidade de galvanizar as capacidades estratégicas de planejamento e intervenção do 
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 Faz-se aqui uma interlocução com o arcabouço teórico-conceitual do sociólogo Michael Mann. 

Segundo ele, o Estado moderno ideal combinaria grande poder infra-estrutural com limitado poder 

despótico; isto é, a capacidade de mobilizar recursos necessários para penetrar uniformemente o território 

por meio da provisão de serviços públicos indispensáveis (tais como saúde, educação, proteção social, 

saneamento, habitação), constituindo um Estado nacional integralmente permeável, burocrático e, acima 

de tudo, democrático (Mann, 2006). 
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Estado para contrabalançar os efeitos do “moinho satânico que tritura os homens 

transformando-os em massa”, conforme a definição de Polanyi (2000); criando um 

verdadeiro “contra-movimento” de políticas públicas à ação deletéria do mercado auto-

regulável. De fato, o governo de esquerda do Brasil fez políticas para combater a crise 

internacional e esteve preparado para lidar com os efeitos políticos de suas políticas. 

Para além do componente social-democrata que lhe confere suporte, o Novo-

Desenvolvimentismo, ainda que mantenha uma continuidade de trajetória com o 

Nacional-Desenvolvimentismo em termos de um Executivo forte e um Estado 

intervencionista, vem promovendo, por meio da ação política planejada e deliberada, 

políticas de inclusão que convergiram para (1) a criação de um mercado interno de 

consumo de massas (2) a queda continuada da desigualdade, e (3) a distribuição social 

da renda. Na órbita internacional, a atuação assertiva do Brasil está em consonância 

com os países emergentes no sentido de (1) afirmar uma identidade coletiva, (2) 

promover o desenvolvimento e (3) contestar a ordem internacional vigente. Tal política 

externa está em sinergia com a estratégia de desenvolvimento orquestrada no plano 

doméstico. É por conta dessa sinergia que países emergentes como o Brasil estão 

atualmente liderando o crescimento da economia mundial. 
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